Camara Municipal de Ibitinga
Estado de S&o Paulo

INDICAGAO N° 287/2021
INDICAGAO

Assunto: INDICA AO EXECUTIVO MUNICIPAL QUE DE AMPLA PUBLICIDADE AO
FORMULARIO CRIADO PELO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIGA PARA IDENTIFICAR OS
RISCOS DE VIOLENCIA ENFRENTADOS PELA MULHER QUE PROCURA AJUDA NO
SISTEMA DE JUSTICA DO PAIiS, SENDO IMPORTANTE INSTRUMENTO AS MULHERES
VITIMAS DE VIOLENCIA DOMESTICA.

Destinatario: Senhora Prefeita Municipal.
Excelentissima Presidente,

Apods atendidas as formalidades regimentais, seja esta indicagdo enviada para conhecimento e
providéncias cabiveis.

O vultoso e crescente niumero de medidas protetivas aplicadas pela Justica corrobora a
necessidade de se disponibilizar para o Judiciario e o Ministério Publico uma ferramenta que
identifique adequadamente os fatores de risco de ocorréncia de atos futuros de violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher. Essa ferramenta é exatamente o Formulario Nacional de
Avaliacdo de Risco.

As 27 questdes do formulario unificado mapeiam a situacao da vitima, do agressor e o histérico
de violéncia na relagao entre os dois. Ao identificar os fatores que indiquem o risco de nova
agresséao ou de feminicidio, o formulario de avaliagdo também conscientiza a vitima do grau de
risco em que se encontra, além de ajudar na elaboragdo de um plano de seguranca e de apoio
a vitima.

O Formulario deve ser aplicado no momento em que as mulheres buscarem ajuda nas
unidades judiciarias, 6érgdos do MP ou delegacias, preferencialmente. Porém, instituicbes
publicas ou privadas que atuem na area da prevencdao e do enfrentamento da violéncia
doméstica e familiar contra a mulher também podem utilizar a ferramenta. A resolu¢do conjunta
permite que a propria vitima, na eventual auséncia de um profissional capacitado para
entrevista-la, preencha diretamente o formulario, que sera anexado aos inquéritos policiais para
subsidiar os pedidos de medida protetiva de urgéncia ou cautelar.

Seque formulario para divulgacio.

Sala das Sessb6es “Dejanir Storniolo”, em 17 de maio de 2021.

DANIELA C. S. BRANCO DE ROSA
Vereadora

Documento assinado digitalmente nos termos da MP 2.200-2/2001 e da Resolugdo Municipal n° 5.594/2020.
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A partir de agora, o Sistema de Justiga tem mais um instrumento para prevenir e combater a
violéncia contra a mulher. O Formulario Nacional de Avaliacdo de Risco, criado pelo Conselho

Nacional de Justiga (CNJ) e pelo Conselho Nacional do Ministério Publico (CNMP) para evitar o
agravamento da violéncia domésta no Brasil, virou lei.

Publicada nessa quinta-feira (6/5) no Diario Oficial da Unido (DOU), a Lei n® 14.149 determina a
aplicagéo do questionario as mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar
preferencialmente pela Policia Civil, pelo Ministério Publico ou pelo Poder Judiciario,
dependendo de onde ocorra o primeiro atendimento dessa mulher vitima. Sao 27 perguntas,
que mapeiam a situagéo da vitima, do agressor e o histdrico de violéncia nessa relacao.

Entre as questdes que a vitima devera responder, estéo se esta gravida; se possui alguma
vulnerabilidade fisica ou mental, se é negra, se o autor da agress&o tem acesso a armas, se
esta desempregado, se ja houve alguma tentativa de suicidio por parte do autor da violéncia e
se os filhos j& presenciaram as agressées. Dependendo das respostas, o caso pode resultar em
afastamento do agressor do lar, direcionamento da mulher a uma casa-abrigo, entre outros.

"Essa é uma medida fundamental de protecéo do Estado as mulheres vitimas de violéncia, pois
evita a escalada da violéncia e seu resultado mais brutal, o feminicidio”, afirmou o secretario-
geral do CNJ, Valter Shuenquener. Para ele, a medida é uma reforco no apoio as vitimas de
violéncia. "Ao ter um histérico dessa dinamica familiar, o Estado pode melhor monitorar as

agoes de protegdo dessa mulher, principalmente se estivermos diante de violéncias
recorrentes.”

A conselheira do CNJ Tania Regina Silva Reckziegel, coordenadora do grupo de trabalho que
elabora estudos e propostas visando ao combate a violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, afirma que a identificagéo dos fatores que anunciam o risco de a mulher vir a sofrer
qualquer forma de violéncia permite uma atuacéo protetiva eficaz. "O questionario e resultado
de pesquisas que ampliaram o conhecimento dos fatores que desencadeiam a violéncia e sua
aplicagéo esta alinhada a pauta de vedagéo a revitimizacao da mulher, evitando repetigao do
relato para profissionais em diferentes contextos, como garante o artigo 10-A, §1°, lll, da Lei
Maria da Penha."

Para a modelo e ativista da causa da prevencao da violéncia contra mulheres Luiza Brunet, o
questionario € um mecanismo simples e eficaz e esta, agora, & disposicéo de todas, seja pela
policia, pelo Ministério publico e até mesmo por entidades privadas. "A violéncia doméstica tem
um impacto devastador em todos. Ela reverbera nos filhos, nos pais, na sociedade como um

todo. As politicas publicas voltadas as mulheres estdo ganhando for¢ca e autonomia e isso é
muito importante, isso tem grande valor."

Supervisora da Politica Judiciaria Nacional de Enfrentamento & Violéncia contra as Mulheres e
ex-conselheira do CNJ, a procuradora regional da Republica Maria Cristiana Ziouva reforgou
que a unido de esforgos do CNJ e do CNMP "foi essencial para a criacao de um Formulario
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nacional e Unico, que é um instrumento valioso para a atuacgao tanto do Poder Judiciario, quanto
do Ministério Publico, na medida que auxilia a identificacdo do risco do cometimento de um ato
de violéncia no ambito das relagées domésticas."

Prémio

Abrem no dia 15 de maio as inscrigbes do Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira do Amaral, uma
iniciativa do CNJ destinada a premiar e dar visibilidade a acoes de prevencao e enfrentamento a
violéncia contra mulheres e meninas. Criada neste ano, a premiag@o homenageia a juiza do

Tribunal de Justica do Rio de Janeiro Viviane Vieira do Amaral, vitima de feminicidio praticado,
em dezembro de 2020, pelo ex-marido.

Séao seis categorias: tribunais, magistrados (as), Sistema de Justiga Criminal - Ministério
Publico, Defensoria Publica, advogados (as) e servidores(as) -, organizagdes nao
governamentais, midia e producao académica. Poderdo ser inscritos projetos, programas,
atividades, produgéo cientifica, experiéncia ou trabalho académico que apresentem

contribuicbes para a prevencdo e o enfrentamento da violéncia contra mulheres e meninas e
que tenham sido realizados nos tltimos dois anos.

Podem ser inscritos, por exemplo: programas de incluso social e qualificacao profissional de
vitimas, projetos e campanhas que estimulem a denuncia: prestacdo de servicos médicos,
odontoldgicos e psicoldgicos para restaurar a satde e a autoestima da mulher, entre outros.
Trabalhos jornalisticos publicados em veiculos ou agdes de formadores de opinidao que
contribuam para prevenir e enfrentar a violéncia contra mulheres e meninas, bem como
combater e erradicar o feminicidio também podem participar.

"O objetivo é dar visibilidade a boas praticas na area da prevencao e do enfrentamento a
violéncia domeéstica, e permitir que sejam replicadas por todo o pais. Precisamos, acima de
tudo, ter empatia pelas vitimas, acolhé-las, e ndo submeté-las a julgamentos morais
revitimizantes. Quem deve ser julgado é o réu, e ndo a vitima", afirma o juiz auxiliar da
Presidéncia do CNJ Rodrigo Capez. "Estamos na expectativa de receber a inscricéo de varios
trabalhos, pois ha muitas experiéncias sobre essa tematica no pais."

As inscrigbes deverao ser feitas até 30 de maio, exclusivamente no Portal do CNJ. no endereco

vw.cn).jus.br. As pessoas interessadas poderdo enviar arquivos complementares, wdeos,

fotos e documentos em formato PDF que demonstrem a aplicacéo e os resultados das praticas
que irdo disputar o prémio.

Agéncia CNJ de Noticias

Informacgdes para a Imprensa pelo e-mail imprensa@cnj.jus.br
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